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ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS 2030

Este Roteiro de Capacitação tem como objetivo central a capacitação das equipas técnicas dos 

atores institucionais da área metropolitana de Lisboa, para que estas consigam responder de for-

ma mais eficaz e eficiente aos desafios cada vez mais complexos da gestão, monitorização e ava-

liação de fundos europeus.

O Roteiro de Capacitação para os fundos europeus AML 2030 tem como destinatários todos os 

atores territoriais e setoriais, independentemente da sua escala territorial, que contribuem para 

implementar os investimentos promovidos com o apoio de fundos europeus na área metropolitana 

de Lisboa.

Neste processo de co-construção de um referencial de capacitação salientamos o papel do Gru-

po de Trabalho Metropolitano dos Fundos Comunitários, pelo seu papel dinamizador e mobiliza-

dor de vontades que, desde a génese deste processo, se constituiu como fórum de debate, mas 

igualmente como catalisador de um novo processo de articulação multinível, capaz de acrescentar 

valor não só aos processos de gestão municipal mas como disseminador de boas práticas e de 

conhecimento para os atores da região.

Com o processo de elaboração deste Roteiro de Capacitação, a Área Metropolitana de Lisboa e a 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo dão, assim, um 

contributo para a concretização da visão definida no âmbito da Estratégia Regional de Lisboa AML 

2030: 

“Uma região capital, europeia, inserida num quadro de rotas e plataformas internacionais, que prio-

riza a valorização das pessoas e do território na construção de um futuro sustentável, alicerçado 

na competitividade e na inovação, na coesão social, na gestão eficiente dos recursos e do capital 

natural, na cultura, no cosmopolitismo, na mobilidade sustentável e no desenvolvimento integrado 

e policêntrico do território.”

Esta visão mobiliza todos os atores do nosso ecossistema metropolitano para a superação dos 

desafios que se colocam à área metropolitana de Lisboa, contribuindo assim para ajudar a lançar 

a região num novo horizonte de desenvolvimento e, especialmente, afirmando a sua indispensabi-

lidade como motor de prosperidade e de coesão do todo nacional.



REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS

1
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1. REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS

     1.1. Âmbito e cronologia

Contexto europeu e nacional

A execução dos fundos da União Europeia (EU) e, em geral, da política pública assenta, entre ou-

tros, na boa capacidade estratégica e técnico-administrativa das entidades que participam na 

conceção e operacionalização das políticas e dos instrumentos associados, considerando três fa-

tores chave, que influenciam positivamente a capacidade de realização das organizações, e que se 

devem otimizar– estruturas, pessoas e instrumentos.

A qualidade das equipas técnicas intervenientes nestes processos constitui um requisito para a 

boa execução, devendo as iniciativas de capacitação institucional desenvolver-se nas escalas ade-

quadas e incidir em todos os níveis da administração, e em todas as fases dos investimentos, des-

de a conceção dos documentos estratégicos, aos instrumentos de operacionalização, à gestão e 

execução dos projetos, à avaliação de resultados, não esquecendo o desenho de processos e os 

procedimentos associados a todo o ciclo de vida das políticas.

Na preparação do período de programação 2021-2027, o desenho das orientações para os inves-

timentos esteve associado à existência de evidência sobre necessidades, à avaliação de resulta-

dos e, ainda, à auscultação das entidades que integram o ecossistema dos fundos.

A boa arquitetura e definição dos programas decorre desta metodologia e a boa execução requer 

organizações habilitadas, recursos humanos qualificados, experientes e motivados, e ainda a dis-

ponibilidade de sistemas de informação e instrumentos de gestão eficientes.

Neste quadro, a exigência de maior robustez das organizações e de preparação dos recursos hu-

manos disponíveis para a boa execução dos fundos de Coesão, levou a Comissão Europeia (COM)  

a promover um projeto piloto, com o apoio da OCDE, em que participaram as autoridades de ges-

tão da Bulgária, Croácia, Grécia, Polónia e Espanha, de que resultou a publicação do Roteiro para o 

Reforço da Capacidade Administrativa – Guia Prático, com vista a estimular os Estados Membros 

(EM) a refletirem sobre as suas próprias capacidades administrativas para a execução dos progra-

mas para o período 2030.
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Roadmaps for Administrative Capacity Building
Fonte:  Comissão Europeia

O documento, de caráter eminentemente prático, incide, sobretudo na perspetiva da boa gover-

nação dos fundos, considera as entidades associadas ao ecossistema de gestão e, estimula os 

EM a integrar no ciclo de programação 2021-2027 a implementação de roteiros para o reforço da 

capacidade administrativa. Destacam-se quatro dimensões fundamentais para a execução eficaz 

da política de coesão: 

  as aptidões e competências das pessoas envolvidas;

  os sistemas, instrumentos e processos organizacionais;

  o planeamento estratégico associado ao ciclo de investimento; 

  o quadro fiscal e sistemas regulatórios. 

Remete-se para os estados a apresentação de propostas, em função das necessidades identifi-

cadas em cada contexto, considerando-se tal integração uma boa prática.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), desenvolveu uma fer-

ramenta direcionada para o reforço da capacidade administrativa das autoridades de gestão dos 

https://ec.europa.eu/regional_policy/policy/how/improving-investment/roadmap-admin_en
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fundos, que identifica como fundamental a capacitação dos beneficiários e stakeholders do ecos-

sistema, durante todo o ciclo do investimento. 

Instrumento de Autoavaliação do Reforço da Capacidade Administrativa
Fonte:  Comissão Europeia

As matérias abordadas centram-se na configuração e implementação de projetos, resposta as-

sertiva a avisos concorrenciais, gestão de reprogramações, construção de indicadores de reporte 

e monitorização.

No seguimento destas orientações, a AD&C desenvolveu uma proposta, que partiu do diagnós-

tico relativo ao ciclo da política de coesão 2014-2020 e culminou na elaboração do Roteiro para a 

Capacitação do Ecossistema dos Fundos da política de coesão para o período 2021-2027. Este 

tem como objetivo “garantir instituições e capacidades administrativas de qualidade, bem como 

mecanismos eficazes de governação e gestão”, conforme recomendação da COM (Reforço da 

Governação dos Fundos da EU no âmbito da política de coesão: Roteiros da Capacitação Admi-

nistrativa, OCDE, 2020).

https://ec.europa.eu/regional_policy/information-sources/publications/guides/2021/administrative-capacity-building-self-assessment-instrument-for-managing-authorities-of-eu-funds-under-cohesion-policy_pt
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Roteiro para a Capacitação do Ecossistema dos Fundos da política de coesão para o período 2021-27

Fonte: Agência para o Desenvolvimento e Coesão

A estratégia de capacitação e plano de ação integram seis projetos estruturantes, que contemplam 

múltiplas ações, com uma natureza transversal e multidimensional, que definem os focos prioritários de 

capacitação do ecossistema dos fundos:

  Academia dos fundos;

  Capacitação para a abordagem territorial do PT2030;

  Capacitação para a operacionalização da especialização inteligente; 

  Capacitação para a avaliação e orientação para resultados;

  Programa de capacitação da procura;

  Programa de comunicação e visibilidade externa.

https://www.adcoesao.pt/fundos/pos-2020/roteiro-para-a-capacitacao/
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Contexto Regional – Área Metropolitana de Lisboa

Após concluírem a elaboração, em conjunto, da Estratégia Regional de Lisboa – AML 2030, a Área 

Metropolitana de Lisboa e a CCDR LVT deram início a uma área de trabalho que visava desenvolver um 

programa de capacitação, direcionado, em primeiro lugar, para as estruturas municipais afetas ao ciclo 

de investimentos 2030. 

É reconhecida a importância e o papel dos municípios no desempenho da política de coesão e na boa 

execução de fundos europeus justificando, sem dúvida, a orientação de iniciativas específicas para 

estes agentes do território.

No período 2020 – 2022 foram elaborados os documentos estratégicos que enquadram a aplicação 

dos fundos na região de Lisboa:

  �Estratégia Regional Lisboa AML 2030

  �Estratégia de Especialização Inteligente – RIS3 AML 2030

Em paralelo, desenvolveu-se a negociação com a COM que conduziu à aprovação do acordo de parce-

ria, programas temáticos e programas regionais do PT 2030.  

Cronograma dos trabalhos 	

2020 2021 2022 2023

ERL2030 - Estratégia 
Regional de Lisboa AML 

2030

RIS 3 – Estratégia 
de Especialização 

Inteligente 

Programa Regional de Lisboa 2030

Programa Regional de Lisboa 2030

Roteiro de Capacitação 2030

Plano Metropolitano de 
Apoio às Comunidades 

Desfavorecidas

PRR - Operações 
Integradas 

Metropolitanas

Registe-se a excecionalidade deste período de programação, com a gestão, simultânea, dos fundos 

provenientes da política de coesão e da aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR - 

mecanismo de financiamento extraordinário no quadro do Next Generation EU), que contribuem para a 

concretização da Estratégia Portugal 2030.
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O referencial adotado para o Roteiro de Capacitação para os Fundos Europeus Lisboa AML 2030 – Os 

atores do território no centro da política pública, deverá, necessariamente, integrar, para além da polí-

tica de coesão, a abordagem ao Plano de Recuperação e Resiliência e a outros programas de financia-

mento que sejam relevantes para a intervenção dos atores institucionais da região.

Também o contexto de mutação institucional em curso representa, para as entidades regionais, metro-

politanas e autoridades urbanas da região, uma complexidade e exigência suplementares, num quadro 

em que se assume o desafio subjacente, de formulação de políticas públicas que pretendem contrariar, 

na presente década, constrangimentos em quatro domínios estruturais: 

  �Encontrar uma trajetória de convergência económica com a Europa;

  �Mitigar desigualdades socio territoriais; 

  �Promover a transição ecológica e a resiliência climática; 

  ��Atrair e fixar população ativa, de forma a gerir os desafios da qualificação e do envelhecimento 

populacional.

A AML e a CCDRLVT alinharam com esta perspetiva e posicionam-se para promover o investimento 

na capacitação institucional. O Grupo de Trabalho Metropolitano dos Fundos Comunitários identificou, 

como primeira tarefa, a avaliação das necessidades de capacitação, a partir da auscultação das equi-

pas municipais afetas à gestão do ciclo 2030.

Os trabalhos seguiram as seguintes orientações: 

  �Vincular o processo a princípios de simplicidade, eficácia, resposta a necessidades dos atores 
e a subordinação a uma dinâmica de melhoria contínua, que permita mobilizar os meios e os 
intervenientes para a resolução de dificuldades desta comunidade técnica e para o foco na 
aprendizagem e gestão do conhecimento, através de interações regulares;

  �Criar uma dinâmica de trabalho de longo termo, ou seja, com continuidade, recorrendo a formatos 
diferenciados, e a manter até ao final deste ciclo de programação; 

  �Construir o Roteiro de Capacitação a partir da auscultação das equipas em funcionamento, 
nomeadamente quanto às metodologias e prioridades a estabelecer;

  �Privilegiar a mobilização das entidades públicas que atuam nas políticas setoriais relevantes e 
na operacionalização dos fundos europeus; ou seja, robustecer uma cultura de cooperação 
interinstitucional entre os atores da região.
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Para além da operacionalização do Programa Regional de Lisboa 2030 (PRL2030) e, em particular do 

Instrumento Territorial Integrado da Área Metropolitana de Lisboa (ITI AML 2030), do PRR e dos demais 

instrumentos de financiamento, a abordagem deverá organizar-se em torno de matérias setoriais e de 

natureza mais gestionária, por exemplo, contratação pública, ou requisitos ambientais, como o princípio 

“Do No Significant Harm” (DNSH).



ENQUADRAMENTO NO PERÍODO  
DE PROGRAMAÇÃO 2021-2027

2



14

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030

2. ENQUADRAMENTO NO PERÍODO DE PROGRAMAÇÃO 2021-2027
2.1 Contexto Europeu

A relevância do financiamento da política de coesão para Portugal é patente no peso que representa 

no conjunto do investimento público (cerca de 88% de todo o investimento público em Portugal advém 

de fundos comunitários). 

Fonte: COM, 8.o Relatório sobre a Coesão: A coesão na Europa no horizonte de 2050

Melhorar a boa governação dos fundos da EU, adquire, pois, uma importância fundamental para impul-

sionar o crescimento e reforçar a coesão social do país e das suas regiões, prosseguindo uma estraté-

gia de convergência e o reforço da coesão territorial, social e económica.

O período de programação 21-27 apresenta especificidades face ao período anterior, nomeadamente, 

pela disponibilização de instrumentos financeiros definidos no designado NextGenerationEU - Europa 

mais ecológica, mais digital e mais resiliente, como o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, instru-

mento de natureza temporária, direcionado para impulsionar a recuperação no período pós pandemia, 

com aplicação até 2026. A sua aplicação tem incidência em todo o território nacional, incluindo a área 

metropolitana de Lisboa. (The EU’s 2021-2027 long-term budget and NextGenerationEU, COM, 2021).
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Em junho de 2021, o Parlamento Europeu adotou o pacote legislativo relativo à política de coesão para 

2021-2027, incluindo o regulamento que estabelece o Fundo Social Europeu Mais (FSE+), o regulamen-

to relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), ao Fundo de Coesão (FC) e o 

regulamento de disposições comuns.

Neste novo pacote da política de coesão são definidos cinco Objetivos de Política (OP) que irão nortear 

os investimentos da UE em 2021-2027:

OP 1. Uma Europa mais competitiva e mais inteligente, através da promoção de uma transformação 

económica inovadora e inteligente e da conectividade das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC) a nível regional;

OP 2. Uma Europa mais verde, hipocarbónica, em transição para uma economia com zero emis-

sões líquidas de carbono, e resiliente, através da promoção de uma transição energética limpa e 

equitativa, de investimentos verdes e azuis, da economia circular, da atenuação das alterações climáti-

cas e da adaptação às mesmas, da prevenção e gestão dos riscos e da mobilidade urbana sustentável;

OP 3. Uma Europa mais conectada, através do reforço da mobilidade;

OP 4. Uma Europa mais social e inclusiva, através da aplicação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais;

OP 5. Uma Europa mais próxima dos cidadãos, através do fomento do desenvolvimento sustentável 

e integrado de todos os tipos de territórios e das iniciativas locais.

Coube aos estados-membros a opção de afetar os investimentos ao financiamento do Mecanismo de 

Recuperação e Resiliência ou aos fundos da política de coesão, sendo que o acompanhamento dos 

investimentos do PRR se baseia em informação sobre o desempenho, através do cumprimento de 

marcos e metas, ao contrário da política de coesão, em que se considera a comunicação regular de 

informação financeira, e os reembolsos são executados em função dos custos reais realizados. 
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Fonte: Comissão Europeia

Está proibido o duplo financiamento de projetos, e os documentos de programação devem explicitar as 

complementaridades existentes entre os vários financiamentos. 

A defesa dos interesses financeiros da EU, cabe à COM e às entidades nacionais competentes, deven-

do todos os intervenientes cumprir a legislação europeia e nacional e assegurar, através da adoção de 

um sistema de gestão e controlo interno, medidas relativas à prevenção, deteção e correção de frau-

des, corrupção, conflito de interesses e do duplo financiamento de projetos.

2.2. Contexto Nacional

A nível nacional, a preparação do Portugal 2030 iniciou-se com a definição da Estratégia Portugal 

2030 e respetiva aprovação, através da RCM nº n.º 98/2020, de 13 de novembro, que constitui o re-

ferencial para a conceção e implementação das políticas públicas, e que garante o enquadramento 

estratégico à programação integrada de todos os fundos, nomeadamente os programas temáticos e 

regionais e, também, do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR).  

https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/eu-budget/long-term-eu-budget/2021-2027_en
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A Estratégia Portugal 2030 organiza-se em torno de quatro agendas temáticas centrais para o desen-

volvimento da economia, da sociedade e do território de Portugal no horizonte de 2030. Estas agendas, 

por sua vez, estão organizadas em diversos domínios estratégicos:

Agendas Temáticas e domínios estratégicos da Estratégia Portugal 2030
Fonte: RCM 98/2020, 13 de novembro de 2020, 2020) 

Tendo como referencial a Estratégia Portugal 2030, o Estado Português desenvolveu com a COM a 

negociação conducente à formalização do acordo de parceria, que culminou na sua formalização em 

julho de 2022, e que assenta nos seguintes compromissos – apostas na digitalização, inclusão social, 

sustentabilidade e sistema urbano e integra, ainda, o reforço da capacitação administrativa do ecos-

sistema dos fundos. Este documento estabelece os princípios orientadores e a estrutura operacional 

do período de programação de fundos europeus da política de coesão relativos a 2021-2027 (Quadro 

Financeiro Plurianual/ FEEI).

A dotação do PT 2030 engloba cinco FEEI – 11,5 mil milhões de euros FEDER, 7,8 mil milhões de euros 

FSE+, 3,1 mil milhões de euros Fundo de Coesão, 224 milhões de euros Fundo de Transição Justa (FTJ) 

 

Agenda 1 
As pessoas primeiro: 
um melhor equilíbrio 
demográfico, maior 

inclusão, menos 
desigualdade 

Agenda 2 
Digitalização, 
inovação e 

qualificações como 
motores do 

desenvolvimento 

Agenda 3 
Transição climática e 
sustentabilidade dos 

recursos 

Agenda 4 
Um país competitivo 

externamente e 
coeso internamente 

1.1. Sustentabilidade 
demográfica 

1.2. Promoção da 
inclusão e luta contra a 
exclusão 

1.3. Resiliência do 
sistema de saúde 

1.4. Garantia de 
habitação condigna e 
acessível 

1.5. Combate às 
desigualdades e à 
discriminação 

2.1. Promoção da 
sociedade do 
conhecimento 

2.2. Digitalização e 
inovação empresarial 

2.3. Qualificação dos 
recursos humanos 

2.4. Qualificação das 
instituições 

 

3.1. Descarbonizar a 
sociedade e promover a 
transição energética 

3.2. Tornar a economia 
circular 

3.3. Reduzir os riscos e 
valorizar os ativos 
ambientais 

3.4. Agricultura e 
florestas sustentáveis 

3.5. Economia do mar 
sustentável 

 

4.1. Competitividade das 
redes urbanas 

4.2. Competitividade e 
coesão na baixa 
densidade 

4.3. Projeção da faixa 
atlântica 

4.4. Inserção territorial  
no mercado ibérico 
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e 393 milhões de euros FEAMPA, a afetar aos quatro programas temáticos, cinco programas regionais 

do continente (NUTS II), dois programas das regiões autónomas e um programa de assistência técnica.

Os quatro programas temáticos aprovados para Portugal são os seguintes: 	

  ��Demografia, qualificações e inclusão, dando cumprimento principalmente ao OP4, com interven-

ção nos domínios das políticas ativas de emprego, da educação e formação profissional e superior, 

da inclusão social e da igualdade, concorrendo também para intervenções na área da demografia;

  ���Inovação e transição digital, dando cumprimento particularmente ao OP1, apoiando a digita-

lização, a inovação e I&D e a internacionalização das empresas e das instituições de interface, 

o sistema científico e a administração pública. Adicionalmente, apoia as empresas no OP2 e no 

OP4 em projetos de descarbonização e de apoio à produção de energias renováveis e de forma-

ção de ativos, respetivamente;

  ��Ação climática e sustentabilidade, dando cumprimento ao OP2, visa a transição climática, 

procurando dar meios de resposta ao desafio da transição energética. As temáticas abarcam a 

transição energética e ações que promovam a biodiversidade, a sustentabilidade dos recursos e 

a mobilidade urbana. No OP3, integra também os principais investimentos no domínio dos trans-

portes, designadamente da ferrovia e do setor marítimo-portuário;

  �� �Mar, dando cumprimento principalmente ao OP2, potenciando os investimentos na área do mar 

e, com menor expressão, ao OP5, onde se incluem as estratégias de desenvolvimento local.

Quanto aos Programas Regionais, correspondentes aos territórios das cinco NUTS III, foram aprovados 

em finais de 2022 após a realização de várias rondas negociais e do processo de consulta pública, con-

cluindo assim a fase de planeamento dos instrumentos que operacionalizarão este ciclo de investimentos.

  �Norte 2030: Este programa terá um total de 3,4 mil milhões de euros financiados pelo FEDER 
e FSE+. Está especialmente focado nas políticas territoriais, as quais estão reforçadas pelo pro-
cesso de descentralização em curso no continente e contribui para a generalidade dos objeti-
vos estratégicos, em particular para os objetivos Portugal + Próximo, Portugal + Verde e Portu-
gal + Competitivo. Inclui uma dotação de 60 milhões de euros destinados a mitigar os impactos 
socioeconómicos da transição para a neutralidade carbónica, resultantes do encerramento da 
refinaria de Matosinhos. https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc-
2021-PRG-2021PT16FFPR003-1.2_PRNorte.pdf 

https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR003-1.2_PRNorte.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR003-1.2_PRNorte.pdf
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  �Centro 2030: Este programa terá um total de 2,2 mil milhões de euros financiados pelo FEDER 
e FSE+. Está especialmente focado nas políticas territoriais, as quais estão reforçadas pelo pro-
cesso de descentralização em curso no continente e contribui para a generalidade dos objeti-
vos estratégicos, em particular para os objetivos Portugal + Próximo, Portugal + Verde e Portu-
gal + Competitivo. Inclui uma dotação de 65 milhões de euros destinados a mitigar os impactos 
socioeconómicos da transição para a neutralidade carbónica, resultantes do encerramento da 
refinaria do Pego. https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PR-
G-2021PT16FFPR004-1.2_PRCentro.pdf 

  �Lisboa 2030: Este programa terá um total de 381 milhões de euros financiados pelo FEDER e 
FSE+. Está especialmente focado nas políticas territoriais, as quais estão reforçadas pelo pro-
cesso de descentralização em curso no continente e contribui para a generalidade dos objetivos 
estratégicos, em particular para os objetivos Portugal + Próximo, Portugal + Verde e Portugal 
+ Competitivo. https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-
-2021PT16FFPR006-1.2_PRLisboa.pdf 

  �Alentejo 2030: Este programa terá um total de cerca de 1,1 mil milhões de euros financiados 
pelo FEDER e FSE+. Está especialmente focado nas políticas territoriais, as quais estão reforça-
das pelo processo de descentralização em curso no continente e contribui para a generalidade 
dos objetivos estratégicos, em particular para os objetivos Portugal + Próximo, Portugal + Verde 
e Portugal + Competitivo. Inclui uma dotação de 99 milhões de euros destinados a mitigar os 
impactos socioeconómicos da transição para a neutralidade carbónica, resultantes do encerra-
mento da central termoelétrica a carvão de Sines. https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/
sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR005-1.2_PRAlentejo.pdf 

  �Algarve 2030: Este programa terá um total de 780 milhões de euros financiados pelo FEDER 
e FSE+. Está especialmente focado nas políticas territoriais, as quais estão reforçadas pelo pro-
cesso de descentralização em curso no continente e contribui para a generalidade dos objetivos 
estratégicos, em particular para os objetivos Portugal + Próximo, Portugal + Verde e Portugal 
+ Competitivo. https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-
-2021PT16FFPR007-1.2_PRAlgarve.pdf 

  �Açores 2030: Este programa terá um total de cerca de 1,1 mil milhões de euros financiados 
pelo FEDER e FSE+. Está especialmente focado nas políticas territoriais, as quais estão reforça-
das pelo processo de descentralização em curso no continente e contribui para a generalidade 
dos objetivos estratégicos, em particular para os objetivos Portugal + Próximo, Portugal + Verde 

https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR004-1.2_PRCentro.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR004-1.2_PRCentro.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR006-1.2_PRLisboa.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR006-1.2_PRLisboa.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR005-1.2_PRAlentejo.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR005-1.2_PRAlentejo.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR007-1.2_PRAlgarve.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR007-1.2_PRAlgarve.pdf
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e Portugal + Competitivo. https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc-
2021-PRG-2021PT16FFPR002-2.2_PRAcores.pdf 

  �Madeira 2030: Este programa terá um total de 760 milhões de euros financiados pelo FEDER 
e FSE+. Está especialmente focado nas políticas territoriais, as quais estão reforçadas pelo pro-
cesso de descentralização em curso no continente e contribui para a generalidade dos Objetivos 
Estratégicos, em particular para os Objetivos Portugal + próximo, Portugal + Verde e Portugal 
+ Competitivo. https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-

-2021PT16FFPR001-1.2_PRMADEIRA.pdf 

Neste contexto de referenciação do enquadramento nacional, salientamos ainda, pela sua expressão e 

pela sua singularidade, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). 

O Plano de Recuperação e Resiliência é um programa de âmbito nacional, com recurso ao Mecanismo 

de Recuperação e Resiliência (MRR) e um período de execução até 2026. Este pacote financeiro vai 

implementar um conjunto de reformas e de investimentos destinados a impulsionar o país no cami-

nho da retoma, do crescimento económico sustentado e da convergência com a Europa ao longo da 

próxima década, tendo como orientação um conceito de sustentabilidade inspirado nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas.  

O PRR está alinhado com os seis pilares relevantes da estratégia europeia 2030: 

  Transição verde; 

  Transformação digital; 

  �Crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, incluindo coesão económica, emprego, produ-

tividade, competitividade, investigação, desenvolvimento e inovação, bem como um mercado 

único em bom funcionamento com pequenas e médias empresas (PME) fortes; 

  Coesão social e territorial; 

  �Saúde e resiliência económica, social e institucional, inclusive com vista ao aumento da capaci-

dade de reação e preparação para crises; 

  Políticas para a próxima geração, crianças e jovens, incluindo educação e competências.

https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR002-2.2_PRAcores.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR002-2.2_PRAcores.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR001-1.2_PRMADEIRA.pdf
https://portugal2030.pt/wp-content/uploads/sites/3/2023/05/sfc2021-PRG-2021PT16FFPR001-1.2_PRMADEIRA.pdf
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Plano de Recuperação e Resiliência. 
Fonte:  Recuperar Portugal 

Com base no diagnóstico de necessidades e dos desafios, o Plano de Recuperação e Resiliência foi 

organizado, na sua 1ª versão, em 20 Componentes que integram, por sua vez, um total de 37 Reformas 

e de 83 Investimentos. No total, as reformas e os investimentos absorvem 16.644 milhões de euros de 

financiamentos, distribuídos por 13.944 milhões de euros de subvenções (84% do total) e 2.700 milhões 

de empréstimos (16%). O recurso à componente de apoios, sob a forma de empréstimos, poderá ser 

aumentado num valor adicional de 2,3 mil M€.

https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/PRR.pdf 


22

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030

Componentes do Plano de Recuperação e Resiliência
Fonte: Recuperar Portugal

As autoridades portuguesas submeteram à Comissão Europeia, em 25 de maio de 2023, uma proposta 

de atualização do PRR que contempla um adicional de €1,6 mil milhões de subvenções, €3,2 mil milhões 

em empréstimos, €704 milhões de subvenções do REPowerEU e € 81 milhões da transferência da to-

talidade da Reserva de Ajustamento ao Brexit. 

A proposta recebeu, em setembro, uma avaliação positiva por parte da Comissão Europeia, posicio-

nando a dotação total do PRR nos 22,2 mil milhões de euros em subvenções e empréstimos, que pas-

sou a totalizar 44 reformas e 177 investimentos, mantendo-se o período de execução até final de 2026.

https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/PRR.pdf
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Plano de Recuperação e Resiliência.
Fonte: Recuperar Portugal

Estas alterações decorreram da necessidade de considerar os efeitos da inflação verificada, do impac-

to da guerra nos prazos de execução e no custo dos investimentos.

A atualização do PRR corresponde a um reforço das medidas que apoiam objetivos climáticos - 41% dos 

fundos disponíveis, em parte direcionados para as agendas de investigação e inovação desenvolvidas 

por consórcios compostos por empresas e entidades do setor académico e científico, com foco na tran-

sição verde. A transição digital concentra 21,1% do montante total, e reforça-se a intervenção na resposta 

aos desafios sociais de longa duração, nomeadamente na área da saúde ou dos serviços sociais.

Salienta-se a integração da componente RE-C06-i09 | Escolas Mais Próximas, com uma dotação de 

450 milhões de euros, que se destina à modernização de 75 estabelecimentos públicos de ensino dos 

2.º e 3.º ciclos e secundário, identificados como necessitando de intervenção nos acordos setoriais de 

compromisso entre o Governo e a ANMP, formalizado em 22.07.2022 e em 21.07.2023.

Esta medida promoverá a construção e renovação dos espaços físicos alinhadas com os objetivos da transi-

ção verde e digital e será executada em articulação entre a administração central e local para garantir a igual-

dade de oportunidades no acesso a espaços educativos de qualidade, e será operacionalizada pelas CCDR.

https://recuperarportugal.gov.pt/documentacao/#1623150523117-87ce3294-96e1039a-e661
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3. �A ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA E O CICLO DE PROGRA-
MAÇÃO 2021-27

3.1. Diagnóstico Regional

A AML constitui-se como a principal área urbana nacional, com 2,8 milhões de habitantes (cerca de 

28% da população portuguesa). Durante as últimas três décadas, o crescimento populacional tem sido 

expressivo, com taxas de variação decenal de cerca de 6%, resultado da forte capacidade atrativa 

exercida sobre população migrante (portuguesa e estrangeira). Não obstante, durante a última década, 

o incremento populacional foi moderado (cerca de 2,2%), não deixando de contrastar com o que foi 

possível observar à escala nacional (uma redução de cerca de -1,7%).

A AML exibe, portanto, capacidade regional para reter e atrair população. Contudo, na última década 

foram observadas dinâmicas díspares à escala intra metropolitana, observando-se uma regressão de-

mográfica nos municípios com maior expressão populacional, localizados na primeira coroa (Lisboa, na 

margem norte; Almada e Barreiro, na margem sul), e um incremento populacional nos municípios da 

segunda coroa exterior a Lisboa, como Mafra, Alcochete, Montijo ou ainda, Cascais.

A tendência para a redução da taxa de natalidade tem-se acentuado na AML durante os últimos anos 

(de 11% em 2011 para 9,8% em 2020). Como tal, o envelhecimento demográfico na AML assume-se, 

desde já, como muito relevante, registando cerca de 21,6% da população residente idades superiores 

a 65 anos. No que diz respeito a esta dimensão, também se observam disparidades: municípios como 

Odivelas, Lisboa e Amadora registam taxas de natalidade superiores, e municípios como Palmela e 

Barreiro registam taxas muito reduzidas (7,9% e 8,7%, respetivamente).

Do ponto de vista económico, a AML é o principal polo de emprego e o motor da economia portuguesa. 

A maioria dos centros de decisão económica do País concentram-se nesta região, representando, em 

2016: 36% do PIB nacional; 37% do VAB; 29% do emprego; 28% das empresas (27% das empresas não 

financeiras); 35% das pessoas empregadas em empresas não financeiras; 49% do pessoal ao serviço 

nos serviços e 14,5% do pessoal ao serviço no turismo (INE).

A AML compõe-se de territórios bastante urbanizados e com forte dinâmica empresarial, sobretudo no 

núcleo central. Contudo, contém também territórios significativamente relevantes para a conservação 

da natureza e biodiversidade, entre os quais se incluem áreas que integram a Rede Fundamental de 

Conservação da Natureza (RFCN).
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Importa salientar que a RFCN abrange não apenas o Sistema Nacional de Áreas Classificadas (que 

inclui a Rede Nacional de Áreas Protegidas, as áreas classificadas que integram a rede Natura 2000 e 

as demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais assumidos pelo Estado Por-

tuguês), mas também as áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional, na Reserva Agrícola Nacional 

e no Domínio Público Hídrico.

Neste contexto, são de destacar as Zonas Especiais de Conservação (ZEC) Sintra/Cascais, Arrábida/

Espichel e Estuário do Tejo (esta última já com a cartografia de habitats concluída) da Rede Natura 

2000, classificadas ao abrigo da diretiva Habitats, sendo que no caso do Estuário do Tejo existe tam-

bém uma Zona de Proteção Especial (ZPE), ao abrigo da diretiva Aves. Estas áreas convergem com o 

Parque Natural de Sintra-Cascais, o Parque Natural da Serra da Arrábida e a Reserva Natural do Estuá-

rio do Tejo.

Na região existem também diversas singularidades patrimoniais, entre os quais valores culturais classi-

ficados pela UNESCO como património mundial, como a Paisagem Cultural de Sintra, ou, em Lisboa, o 

Mosteiro dos Jerónimos e a Torre de Belém. Este património concede à região um papel relevante para 

o desenvolvimento de alguns segmentos turísticos.

No seu conjunto, os recursos naturais, ambientais e patrimoniais da AML, distintivos nos mais variados 

contextos territoriais, constituem vantagens comparativas e competitivas muito relevantes não apenas 

para o turismo, mas, também, para outras atividades estruturadoras da base económica regional.

No que concerne ao turismo, a AML é segundo destino turístico nacional, sucedendo à região do Al-

garve, tendo representado em 2016, ao nível de oferta, cerca de 19,7% da capacidade de alojamento 

nos estabelecimentos hoteleiros e, ao nível da procura, 25,3% das dormidas nos estabelecimentos de 

alojamento turístico nacionais (Turismo de Portugal). Nos dois últimos decénios, o turismo registou um 

acréscimo muito relevante, como o comprova a evolução, entre 2000 e 2016, de alguns indicadores 

na AML: aumento do número de estabelecimentos (119%) e da capacidade de alojamento (67%), com 

impacte importante no acréscimo da procura (144%, no número de hóspedes; 136%, no número de 

dormidas).

A AML exibe elevada concentração de recursos de ensino, científicos e tecnológicos e de qualificação, 

encontrando-se nesta região um terço dos estabelecimentos de ensino superior em Portugal e 38% 

dos alunos universitários, no ano letivo 2016-2017 (DGES).
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A posição de partida da AML no contexto nacional é, portanto, bastante favorável ao desenvolvimento 

de uma economia baseada no conhecimento e na inovação. No decurso das últimas duas décadas, 

registou importantes progressos no que trata à educação e formação, com destaque para a redução 

das situações de analfabetismo (a taxa de analfabetismo passou de 10,9%, em 1981, para 3,2%, em 

2011, segundo o INE – Recenseamentos Gerais da População) e de abandono escolar e a inserção no 

sistema de ensino da maioria das crianças e jovens em idade escolar (no ano letivo 2015-2016, a taxa de 

transição/conclusão do ensino secundário foi de 80,8%, na AML).

A AML apresenta uma expressiva concentração de população residente com ensino superior completo 

(um quarto da população residente; quase sete pontos percentuais acima da média nacional, segundo 

o INE), conferindo-lhe um posicionamento privilegiado à escala nacional na disponibilidade de potencial 

humano qualificado para o mercado de trabalho.

De forma geral, a região caracteriza-se por um sistema urbano progressivamente policêntrico, promo-

tor da coesão territorial. Todavia, tem fraturas territoriais e desigualdades, com incidência local, iden-

tificadas na Estratégia Regional de Lisboa 2030 e que se traduzem em assimetrias: margem norte vs 

margem sul, centros urbanos vs periurbano, centros de emprego vs zonas monofuncionais; que en-

contraram, com as recentes crises, novas configurações.

O atual contexto da AML caracteriza-se por diversas transições – demográfica, ecológica, energética 

e digital – no quadro de um conjunto de incertezas e riscos globais incontornáveis.

Neste âmbito, é preciso tomar em consideração a existência de lacunas no processo de transferência 

de conhecimento e inovação, bem como de um défice de produtividade do tecido empresarial, de difi-

culdade na entrada das empresas em mercados externos, e de uma dependência externa de recursos 

para a base produtiva e bens alimentares.

3.2. Enquadramento Estratégico Regional

Face a este diagnóstico regional, foram desenvolvidos dois documentos fundamentais para o atual ci-

clo de programação:

  �A Estratégia Regional de Lisboa AML 2030, que foi conduzida pela CCDR LVT e a Área Me-

tropolitana de Lisboa (AML) e pretende afirmar uma visão para o desenvolvimento deste territó-

rio com vista a uma metrópole que se pretende mais coesa, sustentável e competitiva.
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  �A Estratégia Regional de Especialização Inteligente de Lisboa (RIS3 ou S3 Lisboa) que, cen-

trando-se no ecossistema de inovação, constitui um quadro de referência para a transformação 

económica e a definição de prioridades de investimento, para a próxima década.

Preparação do Ciclo 2021-2027
Fonte: CCDR, LVT

Tivemos, pois, dois anos (2020-2022) de grande intensidade programática, em que foram desenvol-

vidos e alinhados os instrumentos de programação nacionais e europeus e negociadas as condições 

para a respetiva operacionalização, considerando, ainda a necessária articulação com o Plano de 

Recuperação e Resiliência, que, como referimos, está a mobilizar recursos significativos para a AML.

Quadro de Financiamento 2021-2027 
Fonte: Conceção própria CCDRLVT
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3.3. �Estratégias Regionais de Lisboa  

3.3.1. RIS3 2030

A Estratégia de Inovação Regional para a Especialização Inteligente da Região de Lisboa (EREIL - Re-

search and Innovation Smart Specialisation Strategy, RIS3 ou S3), materializou-se com recurso a um 

exercício alargado de reflexão. Este envolveu os atores relevantes que intervêm nos domínios de es-

pecialização da região, em torno da análise do tecido produtivo, da produção de conhecimento e do 

desenvolvimento tecnológico, tendo em atenção os desafios que se colocam para a próxima década e 

as oportunidades que emergem.

Assim, aos domínios de especialização já identificados para o PT 2020 - investigação, tecnologias e 

serviços de saúde; mobilidade e transportes; conhecimento, prospeção e valorização de recursos ma-

rinhos; meios criativos e indústrias culturais; turismo e hospitalidade, acrescentaram-se como domínio 

temático o agroalimentar e, como domínios transversais, o ensino superior e a transição digital. 

As prioridades assumidas, têm assim por base, a análise da atividade e do tecido produtivo, da produ-

ção de conhecimento, desenvolvimento tecnológico e inovação regional e ainda, da procura observada 

por parte dos agentes económicos aos instrumentos de política financiados pelo PORL 2020 (Lisboa 

2020).

Domínios de Especialização Inteligente da Região de Lisboa
Fonte:  CCDR LVT
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Embora com algumas especificidades e relevância variável nos cinco domínios de especialização, as 

tipologias de intervenção prioritárias apontadas pelos atores nos seus projetos podem ser agrupadas 

em torno de alguns eixos comuns, que correspondem à implementação na região das áreas de política 

de investigação e inovação identificadas, em termos nacionais:

  ��Apoio ao sistema científico e tecnológico e à produção e conhecimento;

  �Apoio à cooperação entre o sistema científico e tecnológico e as empresas e à transformação 

de conhecimentos;

  �Apoio ao empreendedorismo, em particular de base tecnológica e inovador, que promova a va-

lorização económica do conhecimento;

  Apoio à investigação e inovação nas empresas;

  Apoio à internacionalização das empresas e das atividades de produção de conhecimento;

  Apoio à qualificação dos recursos humanos.

3.3.2. Estratégia Regional de Lisboa AML 2030

A Estratégia AML 2030 resulta de um trabalho conduzido pela AML e CCDRLVT entre novembro de 

2019 e março de 2020, tendo por base os documentos “AML Horizonte 2030. Elementos para uma 

reflexão estratégica” (AML, 2018) e “Para a Estratégia 2030 da Região de Lisboa e Vale do Tejo” (CCDR 

LVT, 2018), e suportando-se num intenso processo de auscultação de atores estratégicos regionais.

Esta estratégia formulada por duas instituições, uma entidade intermunicipal (AML) e um (então) servi-

ço da administração direta do Estado (CCDR LVT), pretende trazer valor acrescentado na consecução 

de objetivos comuns e para que se prossigam três trajetórias críticas para o país: (i) coesão intrarregio-

nal ao nível da AML, (ii) coesão inter-regional e (iii) convergência com a UE.

 É vital que Portugal possa voltar a ter trajetórias sustentadas de coesão e convergência, sendo que 

para tal é absolutamente crítico a existência de uma área metropolitana capital a crescer, a reduzir as 

assimetrias territoriais e setoriais existentes e a contribuir decisivamente para este objetivo nacional. 

Tendo este pano de fundo, a elaboração da estratégia regional formulou os seguintes objetivos: 

  ��Definir a estratégia de desenvolvimento regional da AML para a década; 
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  ��Definir o quadro estratégico regional de referência para os programas e instrumentos a executar 

no âmbito da política de coesão 2021-2027; 

  ��Criar condições para uma governação multinível e integrada das políticas públicas no território 

AML; 

  ��Orientar a lógica de afetação de investimentos públicos da administração local e central nas 

grandes prioridades definidas nesta estratégia; 

  ��Promover caminhos para respostas adequadas às diferenças territoriais e setoriais existentes 

no seio da AML; 

  ��Promover a governança metropolitana, assente no envolvimento dos atores estratégicos regio-

nais, dos sectores público, privado e associativo. 

Estes objetivos balizam a magnitude dos desafios colocados à região, e implicam um reforço da capaci-

dade de governação pública. A matriz estratégica foi estruturada a partir de cinco domínios prioritários 

de desenvolvimento metropolitano: 

  ��Quatro domínios de natureza temática (inovação e competitividade; sustentabilidade ambiental 

e alimentar e mitigação de riscos naturais; coesão social e sustentabilidade demográfica; mobi-

lidade e conetividade sustentável); 

  ��Um domínio de âmbito territorial (desenvolvimento urbano e mudança transformadora). 

Este leque de domínios, e os respetivos subdomínios que os compõem, identificam o conjunto de po-

líticas públicas setoriais e de base territorial indispensáveis para promover as dinâmicas económicas e 

sociais. Estas deverão permitir superar as fragilidades regionais estruturais e conjunturais e acelerar 

um processo de desenvolvimento sustentável e de revitalização da AML como motor do processo de 

convergência e coesão territorial do país e de reforço da resiliência metropolitana aos riscos sistémicos 

globais, aproveitando as oportunidades geradas para uma transição energética e digital acelerada, mas 

justa, e intensificando os mecanismos de resposta aos problemas sociais e económicos emergentes da 

crise sanitária e de saúde pública.
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Estratégia Regional de Lisboa.AML 2030 Dimensões Transversais
Fonte: AML/CCDR LVT

O processo de desenvolvimento da AML deverá conferir especial atenção a 11 subdomínios considera-

dos vitais pelos atores regionais, designadamente o sistema de I&D&I e ecossistema económico, a des-

carbonização e transição energética, adaptação climática e mitigação de riscos, o sistema alimentar e 

desenvolvimento rural, o apoio à infância e conciliação trabalho – família, serviços de saúde e transição 

demográfica, a mobilidade sustentável, a conetividade trans regional e internacional, a regeneração 

urbana e habitat e a habitação e habitabilidade. Complementarmente, destacam-se três dimensões 

estratégicas transversais (ação climática, transição digital e criatividade e cultura) que constituem de-

safios centrais do desenvolvimento metropolitano e que têm relevância, sob diversas formas, na con-

cretização dos diversos domínios prioritários. 

Para cada um dos subdomínios prioritários de desenvolvimento metropolitano foram identificadas as 

prioridades, enquanto objetivos a serem alcançados, e as linhas de intervenção, que apontam os cami-

nhos da sua concretização. Este desenho clarifica o foco estratégico da atuação das políticas públicas 

na região e aponta as abordagens que devem vir a ser integradas nos planos, programas e instrumen-

tos de política pública que incidam sobre o território regional na presente década.
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Estratégia Regional de LIsboa.AML 2030 - Domínios e sub-domínios
Fonte: CCDR LVT
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4. INSTRUMENTOS OPERACIONAIS

4.1. Programa Regional de Lisboa 2030

O Lisboa 2030 é o Programa Regional de Lisboa, para o período de implementação compreendido 

entre 1 de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2027.

O Programa Lisboa 2030, em complementaridade com outros instrumentos de financiamento euro-

peus e nacionais, pretende dar um contributo para a concretização da política de coesão 2021-2027, 

conferindo grande prioridade à criação de uma nova dinâmica de desenvolvimento regional que resta-

beleça uma trajetória de convergência económica com a União Europeia.

Este programa visa responder aos desafios da região, com coerência estratégica, flexibilidade e eficiên-

cia operacionais, necessárias à boa execução dos fundos, respeitando as condições fixadas no Acordo 

de Parceria Portugal 2030 (AP2030) e os domínios prioritários identificado nas estratégias regionais.

O Lisboa 2030 aposta na afirmação da região, no contexto das regiões capitais europeias, priorizando 

a inovação e a competitividade. Aposta também em medidas de resiliência territorial como elemento 

vital para a prosperidade e bem-estar, concretamente na sustentabilidade, na coesão social e no 

desenvolvimento urbano.

O Programa Regional de Lisboa 2030 foi aprovado pela Comissão Europeia em 14/12/2022, dispondo 

a região correspondente à área metropolitana de uma dotação global de 381 milhões de euros, 

distribuídos pelas seguintes prioridades:

  ��Inovação e competitividade, para fortalecer a competitividade económica regional suportada 

no conhecimento e na inovação;

  ��Sustentabilidade e resiliência, para promover a transição ecológica e a resiliência climática;

  ��Demografia e inclusão, para promover a inclusão social e a igualdade de oportunidades;

  ��Desenvolvimento urbano, para promover a mudança transformadora e a cidade de proximi-

dade

As condições a cumprir pelos candidatos estão definidas no Regime Geral de Aplicação dos Fundos 
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Europeus do Portugal 2030 – Decreto-Lei n.º 20-A/2023 de 22 de março, bem como nos respetivos 

regulamentos específicos e nos avisos de concurso, que enquadrarão a apresentação de candidaturas 

aos investimentos.

São quatro as áreas de ação do Lisboa 2030:

Inovação e competitividade (170 milhões de euros)

Aposta na investigação e inovação, nos investimentos produtivos, apostando na criação de conheci-

mento, no aumento da competitividade das PME e no desenvolvimento de competências para a espe-

cialização inteligente.

Inclusão social (55,9 milhões)

Visa a aquisição de equipamentos hospitalares e de educação (ensino superior), bem como medidas 

de apoio ao emprego, promoção do emprego altamente qualificado, formação modular certificada, 

apoio à inclusão/inovação social e ao sucesso escolar.

Sustentabilidade e resiliência (95,4 milhões de euros)

Visa investimentos em eficiência energética na administração pública local, em ações de mitigação das 

alterações climáticas, na economia circular, na conservação da natureza, biodiversidade, património 

natural e na mobilidade urbana sustentável.

Desenvolvimento urbano (47,5 milhões de euros)

Visa promover a mudança transformadora e a cidade de proximidade, através do apoio a equipamen-

tos escolares, regeneração urbana e parcerias urbanas.

https://files.dre.pt/1s/2023/03/05801/0000200031.pdf
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Programa Regional de Lisboa 2030 - Programação Financeira
Fonte: Web Site Lisboa2030

4.2. Investimento Territorial Integrado (ITI AML 2030)

O ITI AML visa o reforço da rede urbana e a afirmação dos domínios de especialização, através de 

intervenções municipais e supramunicipais, e resulta da ERL 2030 e do envolvimento da AML, permi-

tindo maior focalização, priorização e integração entre ações. O ITI AML incidirá sobre a globalidade da 

região de Lisboa devendo os investimentos ser enquadrados pela ERL 2030 (NUTS II e III) e pelo respe-

tivo plano de ação que terá como conteúdo mínimo o disposto no n.º 1 do artigo 29.o. do Regulamento 

(UE) 2021/1060). 

A AML desenvolveu o plano de ação, em parceria com os 18 municípios da região, e efetuará a seleção 

das operações. A AML é composta por todos os municípios que as integram, de acordo com a lei nacio-

nal e inclui representantes dos 18 municípios, devendo exercer competências de organismo intermédio. 

Esta estratégia visa os seguintes resultados:

  ��Aumentar a competitividade a partir da regeneração urbana, alinhados com a S3 Lisboa;

  ��Acelerar a descarbonização e reduzir a vulnerabilidade climática;
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  ��Reduzir o insucesso e o abandono escolar;

  ��Promover a inclusão social e a diversidade, respondendo à aceleração de fluxos migratórios in-

ternacionais e ao agravamento das fraturas socio territoriais.

Prevêem-se os seguintes investimentos:

- De ampliação e qualificação da oferta de equipamentos educativos:

  ��Criação de equipamentos educativos (pré-escolar, básico e secundário), em territórios com evi-

dente falha de cobertura ou sobreocupação;

  ��Qualificação de equipamentos educativos (pré-escolar, básico e secundário), incluindo logra-

douros. Estes apoios não se sobrepõem aos investimentos previstos no OE4.2., que incidem 

apenas no ensino superior. Estes apoios complementam a intervenção prevista no OE4.K. (su-

cesso escolar), introduzindo logicas de coordenação e acompanhamento entre FSE+ e FEDER.

- De regeneração urbana:

  ��Qualificação urbana (espaços públicos, reabilitação de edifícios com valor patrimonial, criação 

de novos equipamentos, nomeadamente culturais, museológicos ou interpretativos);

  ��Regeneração de espaços urbanos com usos obsoletos ou abandonados, potenciando a fixação 

de novas atividades (qualificação/criação de espaços abertos, incubadoras de negócios, espa-

ços de coworking e serviços de proximidade);

  ��Criação de equipamentos âncora promotores da inovação e competitividade, em alinhamento com 

a S3 Lisboa (criação de centros de inovação para empresas criativas e tecnológicas).

Os investimentos de regeneração urbana devem ser priorizados através da adoção de critérios de se-

leção que valorizem o alinhamento com os princípios e objetivos da New European Bauhaus (sustenta-

bilidade, estética e inclusão).

Este instrumento territorial prevê igualmente investimentos no âmbito de outras prioridades:

  ��P2: OE2.1. Eficiência energética; OE2.4. Alterações Climáticas; OE2.7. Conservação da natureza 

biodiversidade e património natural (exceto corredores ecológicos); e OE2.8. Mobilidade urbana 

multimodal sustentável;
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  ��P4: OE4. H. inclusão ativa (exceto mediadores); e OE4. K. igualdade de acesso em tempo útil 

a serviços de qualidade, sustentáveis e a preços comportáveis (exceto provisão de serviços a 

pessoas com deficiência).

4.3. Investimentos PRR na AML

Apesar de, na globalidade das situações, o PRR não definir dotações territorializadas, da consulta à in-

formação disponibilizada na plataforma Dataset da Estrutura de Missão PRR, relativa aos investimentos 

aprovados em agosto de 2023, obtém-se um valor de investimento que envolve os municípios da AML de 

478 807 917,06 €, com destaque para as componentes C02 – habitação, C03 – repostas sociais – que 

integra as operações comunidades desfavorecidas, C01 – Serviço Nacional de Saúde, C04 – cultura .

Refira-se a integração na reprogramação da componente 06 - qualificações e competências do investi-

mento Escolas Mais Próximas, com uma dotação global para o país de 450 milhões de euros destinados à 

modernização de 75 estabelecimentos de ensino público, que viabilizará um conjunto de investimentos 

que se articulam com a descentralização de competências da área da educação para os municípios.

Pela sua relevância e inovação detalhamos a abordagem às comunidades desfavorecidas, que integra 

intervenções em todos os municípios, com a AML a assumir o papel de beneficiário intermediário.

4.4. Plano Metropolitano de Apoio às Comunidades Desfavorecidas

Este plano, implementado no âmbito da componente C3 – Respostas Sociais do Plano de Recuperação 

e Resiliência (PRR), visa promover a regeneração e a inclusão social de comunidades desfavorecidas 

e que vivem em situação de carência e de exclusão na área metropolitana de Lisboa, a partir de abor-

dagens integradas, concertadas, síncronas e participadas pelas comunidades, lideradas por parcerias 

de base local que envolvam as autarquias, as organizações locais da sociedade civil e as entidades pú-

blicas dos setores relevantes (cultura, emprego, economia, educação, migrações, saúde e segurança 

social) e concorram para a regeneração das áreas socialmente desfavorecidas, invertendo fenómenos 

persistentes de fratura social. 



40

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030

Plano Metropolitano de Apoio ás Comunidades Desfavorecidas.
Fonte: Área Metropolitana de Lisboa 

O plano tem como objetivos específicos, promover: 

  ��O emprego, a formação e a qualificação através do apoio ao empreendedorismo, à formação 

profissional, à qualificação de adultos e certificação das suas competências, no completar de 

percursos de qualificação de jovens ativos, bem como ações que visem o upskilling e reskilling 

de jovens e ativos, especialmente orientadas para adaptação à transição digital; 

  ��O combate ao insucesso e abandono escolares com envolvimento das comunidades educativas, 

capacitando as escolas e os seus profissionais, criando espaços, experiências e práticas com 

capacidade para gerar efeitos positivos e transformadores no sucesso educativo de crianças e 

jovens e de preparação para a transição digital; 

  ��A capacitação e empoderamento das comunidades urbanas excluídas, tornando-as agentes 

ativos do seu próprio desenvolvimento sustentável, promovendo a cidadania ativa através do re-

 https://documentacao.aml.pt/wp-content/uploads/2023/07/comunidades-desfavorecidas-em-acao-aml.pdf
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forço dos mecanismos de participação dos cidadãos na identificação e construção de soluções 

e da capacitação das organizações locais; 

  ��A governança integrada multinível como mecanismo essencial para responder aos problemas so-

ciais complexos que afetam as comunidades através do estabelecimento uma parceria entre os 

municípios e o estado central e da criação de redes de parceria – incluindo organismos da admi-

nistração central e local, associações e empresas; 

  ��A promoção de cidadania plena e total acesso aos direitos, contribuindo para a defesa dos valores 

democráticos, incluindo os Direitos Humanos, a luta contra a discriminação, a violência de género 

e o diálogo intercultural; 

  ��A inovação e o empreendedorismo social como forma de gerar novas soluções para os problemas 

sociais, complementando as respostas tradicionais para combater a pobreza e a exclusão social 

com capacidade para serem disseminadas e replicadas noutros territórios; 

  ��A qualificação do ambiente urbano, a regeneração do espaço público e o reforço da oferta de equi-

pamentos estruturantes que garantam o acesso à educação, ao desporto, à cultura e às respostas 

sociais, com serviços de qualidade; 

  ��O acesso à cultura e à criatividade como instrumentos para valorizar a diversidade e intercultu-

ralidade, a identidade local e para promover a educação, a empregabilidade, o convívio social e o 

bem-estar; 

  ��O envelhecimento ativo e saudável, criando oportunidades para atividade física e cultural, para a 

participação cívica, e para as relações intergeracionais, reforçando infraestruturas e organizações; 

  ��O acesso aos cuidados de saúde, desenvolvendo a saúde comunitária, o combate às dependên-

cias e superando obstáculos de natureza comunicacional e cultural;

  ��A inovação e experimentação, e a capacitação de todos os atores, permitindo renovar e conferir 

maior eficácia às políticas públicas visam responder aos problemas sociais emergentes; 

  ��O combate à estigmatização e discriminação das pessoas que integram as comunidades desfavo-

recidas, promovendo e valorizando o seu capital social, cultural, criativo e empreendedor.

O plano será operacionalizado através de seis intervenções territoriais com uma incidência sub-regio-
nal, implementadas por unidades técnicas locais.
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Plano Metropolitano de Apoio às Comunidades Desfavorecidas - Intervenções Territoriais
Fonte: Área Metropolitana de Lisboa

As operações integradas locais que integram cada uma das Intervenções serão concretizadas à escala 

da freguesia, ou excecionalmente agregando duas freguesias quando existam comunidades desfavo-

recidas territorialmente contiguas, respondendo-se dessa forma ao padrão pulverizado da vulnerabi-

lidade sócio territorial na AML, caracterizado por um amplo número de comunidades, com pequena e 

média dimensão, em situação de exclusão social. 

Esta escala de resposta permitirá dispor de massa crítica, nomeadamente em projetos nos domínios 

da empregabilidade e formação e desenhar intervenções que promovam a inserção da comunidade no 

seu contexto físico e social, contrariando problemas de estigmatização e conflituosidade social.

O plano tem uma dotação orçamental de 121,5 milhões de euros para os anos de 2022 a 2026. O inves-

timento a realizar será repartido, por um lado, em 98% para financiamento das intervenções territoriais 

e 2% para tarefas de gestão, controlo, acompanhamento e monitorização e, por outro lado, em 67,6% 

para investimentos de natureza física e 32,4% para investimentos de natureza imaterial.

 https://www.aml.pt/susProjects/susWebBackOffice/uploadFiles/wt1wwpgf_aml_sus_pt_site/componentNews/SUS628684D355948/PLANO_METROPOLITANO_COM-DESFAVORECIDAS_AML_30DEZ2021_VF.PDF
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5. �ROTEIRO DE CAPACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS 
LISBOA AML 2030

Enquadramento

A construção do Roteiro de Capacitação para os Fundos Europeus Lisboa AML 2030 desenvolve-se 

no contexto anteriormente referenciado, de construção dos instrumentos de programação e financia-

mento da política de coesão para o período 21-27 e de operacionalização do PRR, em que os municípios 

assumem um papel relevante enquanto beneficiários finais.

Para além das dimensões estratégicas que enquadram a configuração destes instrumentos, a imple-

mentação do PRR vem reforçar dimensões de exigência técnica relativas às condições de resposta 

dos executantes em matérias ligadas ao licenciamento ambiental, nomeadamente com necessidade de 

verificação do princípio DNSH (Do No Significant Harm), ou quanto ao cumprimento dos requisitos de 

desempenho energético, como a redução do consumo de energia primária ou o requisito NEZB+20% 

para novas construções (Nearly zero-emission building). 

Também em matéria de implementação dos sistemas de controlo interno, ou quanto a procedimentos 

de gestão e fluxos de informação que garantam a regular e transparente execução física e financeira 

dos projetos, novas exigências se colocam, como, por exemplo, o reforço do princípio de proteção dos 

interesses financeiros da UE, em matérias como a inexistência de duplo financiamento, a ausência de 

riscos de conflito de interesse, o combate à fraude e corrupção.

A configuração do plano de ação para este roteiro de capacitação foi, assim, alicerçada a partir de dois 

eixos estruturantes: por um lado, a ponderação das necessidades de capacitação decorrentes do en-

quadramento das orientações de política europeia e nacional para o presente período de programação 

e, por outro, pela auscultação e sistematização das principais linhas de prioridades enunciadas pelas 

equipas técnicas dos atores metropolitanos que gerem as candidaturas a fundos comunitários e que 

detém uma grande relevância e experiência na execução de projetos de investimento.
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5.1. �Levantamento de necessidades de formação/capacitação – questionário às 
equipas municipais 

A caracterização das estruturas técnicas e diagnóstico das necessidades de formação assentou na 

aplicação de um questionário dirigido aos coordenadores da área de trabalho dos fundos comunitários 

dos municípios. 

A aplicação do questionário ocorreu inicialmente em outubro de 2021 e foi atualizada em abril de 2023. 

Os resultados foram apresentados ao Grupo de Trabalho Metropolitano dos Fundos Comunitários em 

maio de 2023.

Cronograma 

2021 2022 2023

Constituição do GT Atualização de questionário | 2a fase

Elaboração e aplicação 
de questionário aos 

municípios 
1a fase

Apresentação de resultados e proposta metodológica

Articulação com AD&C e EMRP

Preparação PRL e PRR Proposta de programa de ação

Os resultados do questionário, detalhados no anexo I, permitiram mapear o atual posicionamento das equi-

pas nos processos de decisão/orgânica municipal, caracterizar o modelo de organização interna e e perfis 

de competências, conforme a perspectiva dos inquiridos, que devem ser assegurados pelas entidades. 
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Neste universo técnico, surgem como relevantes as seguintes áreas de competência:

Principais clusters de competências técnicas  
do/a trabalhador/a em fundos comunitários

Conhecimentos e competências em contratação pública e fundos comunitários

Capacidade de organização, planeamento e de gestão da informação 

Capacidade de análise, raciocínio e pensamento crítico

Conhecimentos e competências em informática e tecnologia

Gestão de projetos e planeamento

Trabalho de equipa e cooperação

Capacidade de comunicação e escrita

Em termos de áreas funcionais, destacam-se as seguintes:

Áreas orgânicas do município mais importantes  
para preparação e execução dos projetos  

candidaturas com financiamento comunitário 

Finanças  
e Contabilidade 

Obras e Projetos 
Municípais 

Planeamento e 
Urbamsmo 

Contratação  
Pública

Educação, Cultura e 
Ação Social 

Executivo 
/Presldência 
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Identificam-se as seguintes áreas de formação/capacitação mais relevantes:

Formação Interesse Relevância Formandos

Gestão de projetos 16 4,47            66

Construção de projetos para a captação de fundos de financiamento 16 4,41            72

Código dos contratos públicos - aquisição 14 3,82            60

Código dos contratos públicos - execução 13 3,41            58

Planeamento estratégico para o desenvolvimento económico e social dos territórios 12 3,00            46
Instrumentos financeiros 12 2,53            46
Elaboração de relatórios financeiros 10 2,47            36

A interpretação dos instumentos de gestão territorial 9 2,24            38

Gestão de risco nos projetos 8 2,12            34
Legislação temática complementar  
(p.e. habitação social, gestão urbana, eficiência energética) 8 1,88            36

Aplicação de custos simplificados a projetos cofinanciados 7 2,00            32

Construção participada de projetos 7 1,65            32

Gestão orçamental 6 1,71            26
Problemáticas europeias, soluções internacionais 6 1,47            24
SNC-AP 5 1,35             18
Trabalho em equipa 4 1,00             18
Código do Procedimento Administrativo 4 0,94            14

Direito do ambiente 3 0,71            10

Sistemas de gestão da qualidade 3 0,71            14

Apresentações em público 2 0,53            10

Lei das Finanças Locais 2 0,47            10

Gestão do tempo 1 0,24             2

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 1 0,24             6

Condução de reuniões 1 0,12             2

Este mapeamento identifica um leque muito diverso de necessidades operativas, de natureza gestionária 

e instrumental, e muito orientada para os resultados. O foco na execução, que enquadra as rotinas de tra-

balho destes grupos de profissionais, resulta do elevado estado de maturidade técnica e longa experiên-

cia que os atuais responsáveis das equipas municipais apresentam. Contudo, esta característica indica 

que, a médio prazo, poderão surgir necessidades de renovação das equipas. Estas devem ser baseadas 

em estratégias de gestão de conhecimento assertivas e eficientes do ponto de vista organizacional.

É relevante equacionar a abordagem estratégica à política de coesão e, nomeadamente, da importân-

cia do desenvolvimento de políticas de base territorial em resposta a problemas societais complexos, à 
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gestão da incerteza ou à mobilização de redes colaborativas para resposta às necessidades de inova-

ção, de combate às desigualdades sociais ou à adaptação às alterações climáticas.  

Assim, a montante dos instrumentos financeiros e da sua operacionalização, o desenho da oferta for-

mativa não deverá descurar uma abordagem ao quadro de referência estratégica para a execução dos 

fundos, ao desenho das políticas públicas e dos instrumentos de planeamento nacionais e regionais, 

bem como ao modelo de governação que lhe está associado.

Também as matérias relativas ao desenvolvimento de exercícios de avaliação, pouco presentes no diag-

nóstico de necessidades, são relevantes, visto que estas impactam a capacidade de integrar evidên-

cias sobre os resultados das intervenções, de elaborar ponderações mais informadas sobre os seus 

resultados, e de contribuir para o (re)desenho de políticas públicas mais assertivas. 

5.2. �Articulação com o Roteiro para a Capacitação do Ecossistema dos Fundos da 
Política de Coesão para o Período 2021-2027

Na sequência das orientações emanadas pela Comissão Europeia, os estados-membros estão a im-

plementar roteiros de capacitação para garantir uma melhor execução dos fundos. A nível nacional, a 

Agência para o Desenvolvimento & Coesão sistematizou no documento Roteiro para a Capacitação do 

Ecossistema dos Fundos da Política da Coesão para o Período 2021-2027, uma estratégia de capacitação 

organizada em quatro eixos estratégicos e que contempla dez objetivos específicos. 

Fonte: Roteiro de Capacitação dos Fundos - AD&C
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Dimensões-chave para a intervenção 

Fonte AD&C Roteiro para a Capacitação do Ecossistema dos Fundos da Política da Coesão para o Período 2021-2027

Relativamente ao mapeamento das principais insuficiências diagnosticadas, salientam-se matérias im-

portantes direcionadas para os beneficiários, ainda que a uma outra escala, nomeadamente, os relativos 

ao desenho e operacionalidade dos instrumentos de programação, dos quadros regulamentares e dos 

avisos de concurso, à adequação e preparação dos recursos humanos afetos às estruturas de gestão 

e à necessidade de atrair e renovar esses recursos humanos. Em concreto, e no que respeita aos níveis 

mais operacionais e de interação com os beneficiários, são identificadas as seguintes dificuldades:
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  �� Lacunas no conhecimento das regras e procedimentos;

  �� Existência de competências desajustadas às exigências da aplicação dos fundos;

   ��Procedimentos administrativos pesados, exigentes e pouco flexíveis;

  �� Complexidade do processo contratação pública;

   ��Sistemas de Informação;

  ��Eficácia da comunicação.

O plano de ação de capacitação desenhado apresenta grande amplitude e diversidade de destinatá-

rios mas, considerando a focalização nos municípios, destacamos o objetivo específico: iii) assegurar a 

identificação dos beneficiários com as ações que lhes são dirigidas, criando uma mobilização de todo o 

ecossistema para a capacitação.

Neste sentido, e de forma a articular e coordenar as intervenções, identificamos áreas de trabalho em 

comum com o Roteiro para a Capacitação do Ecossistema dos Fundos da política de coesão para o 

período 2021-2027, lançado pela AD&C.

Projetos  
estruturantes Ações complementares Grau de 

articulação

Academia  
dos fundos 

Plataforma colaborativa digital da academia +

Ações de capacitação regulares de cariz técnico +++

Encontros anuais de estruturas envolvidas na gestão de fundos +

Prémio de mérito na gestão dos fundos +

Estudos / manuais / documentação técnica +

Summer school de políticas públicas ++

Capacitação  
para a 

operacionalização  
da abordagem 

territorial  
do AP 2030

Formação e capacitação em planeamento, gestão, acompanhamento 
e avaliação de instrumentos e projetos territoriais

+++

Encontros anuais das entidades envolvidas  
na implementação dos instrumentos territoriais +

Estudos e documentação técnica +

Cursos de “pós-graduação” em parceria  
com instituições universitárias em várias regiões

+++

Continua
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5.3. Articulação com a Academia PRR

Também a Estrutura de Missão Recuperar Portugal tem vindo a implementar ações de capacitação 

destinadas aos beneficiários do Plano de Recuperação e Resiliência, relativas a temáticas, como: o sis-

tema de gestão e controlo interno, o princípio de proteção dos interesses financeiros da UE, eficiência 

energética e requisitos DNSH – Do No Significant Harm no PRR.

O projeto Academia PRR, operacionalizado através de uma parceria com o Instituto Nacional de Admi-

nistração (INA), lançou dois programas de formação, dirigidos, respetivamente às equipas que acom-

panham os investimentos - Programa Coordenação PRR - e às equipas de suporte - Programa Suporte 

PRR. Ambos os programas não abrangem beneficiários diretos e finais.

Continuação

Projetos  
estruturantes Ações complementares Grau de 

articulação

Capacitação 
para a avaliação  

e orientação  
para resultados 

Ações de capacitação específica em avaliação  
de programas e projetos

++

Ações de capacitação de integração da abordagem orientação para 
resultados nos critérios de seleção de projetos

++

Ações de capacitação específica em construção  
de indicadores de resultado

++

Seminário avaliação de fundos em Portugal +

Estudos / manuais / documentação técnica +

Summer school de políticas públicas ++

Programa de 
comunicação 
e visibilidade 

externa

Evento anual PT2030 +

Ações de capacitação da comunicação social sobre os fundos +++

Programa de capacitação contínua em comunicação +++

Dicionário dos fundos +

Iniciativas de capacitação de atores políticos sobre os fundos +

Ações de comunicação de mass media +

+ Interesse em participar nas iniciativas  |  ++ Interesse em co desenhar e co operacionalizar as iniciativas
+++ Interesse em articular com iniciativas já desenhadas pela AML/CCDRLVT
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Contudo, deve salientar-se a publicação de vasta documentação técnica de suporte, sob a forma de 

orientações técnicas, disponíveis no site da Recuperar Portugal.

5.4. �Roteiro de Capacitação AML.2030: Justificação do Plano de Ação e Referen-
cial de Capacitação 

O Roteiro de Capacitação AML 2030 tem como destinatários os atores setoriais e territoriais que con-

tribuem para implementar os investimentos promovidos com ou pelas autoridades urbanas da região 

metropolitana de Lisboa.

Este ecossistema mobiliza, desde logo, as equipas técnicas dos municípios, quer as que assumem fun-

ções de natureza mais gestionária – preparação das candidaturas, organização documental associada 

aos licenciamentos e cumprimento de requisitos técnicos, fluxos de pagamento e respetivo controlo 

financeiro, relatórios de execução, resposta a auditorias e avaliação -, quer ainda os intervenientes nas 

áreas setoriais, fundamentais para garantir os alinhamentos programáticos e o cumprimento de metas 

de realização e de resultados subjacentes formulação das políticas públicas que lhe estão associadas.

O envolvimento da CCDR LVT e da AML neste processo tem como objetivo mobilizar os meios e os 

intervenientes mais relevantes para dar resposta às necessidades desta comunidade, assumindo-se 

o foco na aprendizagem e na partilha e gestão do conhecimento. Refira-se a este propósito, que Por-

tugal tem um longo histórico de execução de fundos e que os municípios apresentam, desde sempre, 

bons resultados, assentes numa boa capacidade em gerir e executar os fundos europeus de que são 

beneficiários.

Os anteriores períodos de programação pautaram-se pela ausência de oferta estruturada e sistemáti-

ca de formação, pelo que as equipas locais encontraram na autoformação, no recurso à análise docu-

mental e na gestão concreta das solicitações de trabalho (formação on the job), o principal veículo para 

a aquisição de competências, decorrente, assim, da experiência direta em contexto de trabalho.

Em termos históricos, a constituição de grupos específicos para o acompanhamento e partilha de ex

periências associados à execução de programas permitiram ultrapassar um quotidiano relativamente 

solitário das equipas no terreno, e garantir o necessário alinhamento estratégico e operacional para 

intervenções que exigem articulação intermunicipal ou subregional. Dois exemplos de boas práticas 
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incluem, no final dos anos 90, a Iniciativa Comunitária Urban e o Programa de Reabilitação Urbana. Mais 

recentemente, destaca-se a constituição do Grupo de Trabalho dos Fundos Comunitários na Área Me-

tropolitana de Lisboa (AML).

Muitas das equipas locais integram técnicos experientes e que participaram na preparação e gestão de 

vários ciclos de financiamento, que constituem uma mais-valia para as organizações, mas em que o co-

nhecimento tácito, dependente da pessoa e das suas redes de relações é difícil de formalizar, podendo 

vir a revelar-se um constrangimento à renovação das equipas de trabalho. 

O atual período de programação apresenta uma maior complexidade, desde logo pela diversidade e 

sobreposição de instrumentos normativos, mas também, pelo reforço da exigência em matérias como 

o combate à fraude e corrupção, a verificação da inexistência de conflitos de interesses por parte dos 

intervenientes, ou da verificação da inexistência de duplo financiamento de projetos. 

Estes procedimentos obrigam os beneficiários a recorrer a mecanismos internos de autocontrolo e 

gestão processual cada vez mais exigentes, enquanto utilizam múltiplos sistemas de Informação, nem 

sempre interoperáveis e alimentados por informação, muitas vezes, redundante e fragmentada.

A configuração de projetos de investimento envolve toda uma gama de conhecimento, de que destacam as 

relativas às transições climática e digital, à inovação social ou ao reforço dos requisitos ambientais (por exem-

plo, modelos de implementação e gestão de comunidades energéticas, aplicação do princípio do DNSH).

Neste contexto, o Roteiro de Capacitação a desenvolver deve subordinar-se aos seguintes princípios:

  ��ARTICULAÇÃO MULTIATORES E MULTIESCALAS: Procurar articular as entidades do ecos-

sistema dos fundos a nível metropolitano, intervenientes no ciclo de preparação e implemen-

tação de políticas e instrumentos associados à política de coesão, de forma a carrear conheci-

mento para os intervenientes locais;

  ��MOBILIZAÇÃO DO SABER CIENTÍFICO: Mobilizar a academia para a configuração de uma 

oferta estruturada de formação de nível pós-graduado, direcionada para perfis de coordenação 

e gestão global dos investimentos;

  �� �CULTURA DE VALORIZAÇÃO DO CAPITAL HUMANO: Prosseguir uma abordagem de ca-

ráter eminentemente prática, que valorize a experiência acumulada pelas equipas municipais e 

introduza nos processos de trabalho um espaço de partilha, e nas organizações a perspetiva da 

gestão do conhecimento;
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  �� �ADEQUAÇÃO ÀS NECESSIDADES: Vincular-se a princípios de simplicidade, eficácia e res-

posta a necessidades dos atores do território;

  �� �FLEXIBILIDADE: Subordinar-se a uma dinâmica flexível e uma lógica de melhoria contínua.

Plano de Ação

No âmbito da operacionalização do roteiro de capacitação, e no seguimento dos instrumentos meto-

dológicos mobilizados e dos diversos momentos de interação das equipas da AML /CCDRLVT com 

as equipas técnicas municiais através do grupo de trabalho metropolitano, foi elaborado um plano de 

ação.

Este plano de ação pretende esquematizar e sistematizar as iniciativas propostas neste roteiro, de for-

ma a que o ecossistema de atores metropolitano possa participar nas ações propostas, acrescentando 

assim valor aos seus processos de elaboração, preparação e gestão de candidaturas a fundos euro-

peus, e simultaneamente fomentando sinergias entre os participantes, fortalecendo o capital institucio-

nal da região metropolitana.

Os três eixos referenciados neste plano de ação devem ser entendidos como complementares entre 

eles, podendo ser mobilizados de acordo com as necessidades sentidas por cada ator. 

Às já tradicionais questões relacionadas com a qualificação dos atores (eixo 1 formação) e com a dis-

ponibilização de informação estratégica (eixo 2 capacitação), a AML e a CCDRLVT consideraram um 

eixo 3 (comunidade de prática), que levou em conta a necessidade da região metropolitana apostar na 

existência de nexos relacionais entre os seus atores, densificando e acrescentando valor ao ecossiste-

ma existente. 

PROGRAMA DE AÇÃO

EIXO 1
Formação

EIXO 2
Capacitação

EIXO 3
Comunidade  

de prática
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Eixo 1 - Formação 

O eixo assenta as suas ações em duas dimensões de intervenção:

  �� �Formação profissional

  �� �Formação académica

A primeira dimensão de intervenção deste eixo assenta no desenvolvimento de um conjunto de ações 

de formação profissional, na tipologia de formação contínua ou de aperfeiçoamento, certificada, vi-

sando o aprofundamento de competências profissionais relacionadas com a gestão de programas de 

fundos comunitários. 

O objetivo central é dotar os agentes do ecossistema de atores metropolitano, que atuam na gestão de 

programas de fundos comunitários, das competências essenciais para alcançarem uma performance 

exemplar.

Estas formações serão de curta ou média duração, o que se traduz em ações com menos de 60 horas.

Esta formação profissional, certificada, será desenvolvida pelo Centro de Competências Metropolitano 

da AML (CCM-AML) e destina-se a dirigentes e técnicos/as superiores dos 18 municípios do território 

da AML, que exerçam funções nas equipas de gestão de programas de fundos comunitários ou que 

colaborem direta ou indiretamente com essas equipas.

Trata-se de uma oferta formativa direcionada para as questões práticas, para a resolução de proble-

mas e de dificuldades identificadas procurando um impacto a muito curto prazo. Esta formações re-

sultam do questionário aplicado aos coordenadores da área de trabalho dos fundos comunitários dos 

municípios (anexo A)
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Estas formação estão agrupadas em três áreas de intervenção:

Gestão pública Gestão  
de projetos

Competências 
transversais

•	 Código dos contratos públicos  
– formação do contrato 

•	 Código dos contratos públicos  
– Execução do contrato

•	 Regime Geral de Prevenção da Corrupção

•	 Interpretação dos instrumentos  
de gestão territorial

•	 SNC - AP

•	 SNCP-AP: Elaboração de relatórios financeiros

•	 Código de Procedimento Administrativo (CPA)

•	 Gestão de projetos

•	 Gestão de risco  
nos projetos

•	 Software de Gestão  
de Projetos

•	 Aplicação de custos 
simplificados  
a projetos financiados

•	 Power BI  – dashboards 

•	 Excel Avançado

•	 Gestão de Bases de Dados

•	 Comunicação 
interpessoal

•	 Trabalho  
em equipa

•	 Apresentação  
em público

•	 Design thinking

•	 Gestão  
de tempo

A segunda dimensão visa uma oferta de formação académica de nível superior, o que corresponderá 

a uma formação pós-graduada na área das políticas públicas, muito direcionada para a gestão de pro-

gramas de financiamento comunitário. 

Dado tratar-se de formação superior, esta destina-se aos atores que constituem o ecossistema de 

atores metropolitano, correspondendo assim a uma necessidade de formação superior numa área de 

elevada complexidade técnica.

Esta formação de nível superior pretende qualificar o capital humano do ecossistema metropolitano, 

dotando-o de skills avançadas num contexto institucional de elevada exigência. 

Dado o atual posicionamento da área metropolitana de Lisboa no âmbito da política de coesão da União 

Europeia, sendo neste contexto considerada como uma região desenvolvida, logo com um acesso me-

nor aos fundos desta política, é absolutamente crítico para esta região a preparação dos recursos hu-

manos das suas instituições para a identificação de soluções de financiamento fora deste perímetro.

Em simultâneo, a preparação destas equipas para a gestão destes projetos, em contexto de forte con-

corrência com atores de outras nacionalidades, é uma necessidade e um objetivo que importa alcançar.
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Esta oferta conferirá créditos (ECTS - European Credit Transfer and Accumulation System), organizada em 

módulos (formação modular), de forma a permitir flexibilidade quer na escolha dos módulos que determi-

nada pessoa pretende frequentar, quer na forma de realizar o percurso académico proposto pela pós-gra-

duação (i.e. os/as interessados/as poderão optar por realizar a totalidade do percurso num ano académico 

ou em vários anos, ou frequentar apenas alguns módulos, que considerem relevantes para o seu perfil de 

competências).

Eixo 2 – Capacitação

Este eixo visa a organização de momentos de aprendizagem não formal, ou seja, momentos estrutu-

rados de disseminação e partilha de conhecimento interinstitucional, sobretudo através do recurso a 

entidades públicas setoriais relevantes, a organismos que integram o ecossistema dos fundos, a enti-

dades do ecossistema europeu e a atores territoriais.

Este eixo pretende aproximar os atores do ecossistema metropolitano das organizações produtoras 

de política pública, ou que efetuam a gestão de instrumentos de financiamento, ou ainda, que apossam 

deter informação relevante para a capacitação dos atores da área metropolitana de Lisboa.

A mobilização destes atores poderá acrescentar valor aos processos de elaboração ou gestão de can-

didaturas, dotando-os assim de informação estratégica relevante para o desempenho das funções das 

respetivas equipas técnicas.

Entidades  
gestoras de  

instrumentos de  
financiamento

 
Atores  

ecossistema 
europeu

 
Atores  

territoriais

 
Agências 
públicas

ATORES  
DO ECOSSISTEMA  
METROPOLITANO



58

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030

Neste sentido, e no seguimento dos dados do inquérito aplicado e das diversas interações havidas no 

âmbito do Grupo de Trabalho Metropolitano dos Fundos Comunitários, foi identificado um conjunto de 

temas e prioridades que deverão ser objeto de sessões de capacitação.

Estas ações serão objeto de sistematização, conforme a tipologia de escalas operativas para a gestão 

de fundos europeus referenciada no Relatório Desenvolvimento e Coesão 2017 que identifica as se-

guintes escalas:

  �� �Supranacional

  �� �Nacional

  �� �Regional

  �� �Subnacional

  �� �Local

Escala 
Supranacional

Escala  
Nacional

Escala  
Regional

Escala 
Subregional

Escala  
Local

•	Ciclo de 
Programação  
UE 2021-2027

•	Agenda Territorial 
Europeia 2030

•	Agenda Urbana 
da União Europeia

•	Pacto Ecológico 
Europeu

•	Estratégia do 
Prado ao Prato

•	Next Generation 
EU: Novos 
instrumentos  
de política

•	New European 
Bauhaus

•	DNSH

•	Portugal 2030
•	PRR
•	Plano global  

de avaliação  
2021-2027

•	Estratégias 
setoriais

•	Auxílios  
de Estado

•	Programa 
Regional de 
Lisboa 2030

•	Estratégia 
Regional de 
Especialização 
Inteligente

•	PROT AML
•	Dinâmicas 

regionais

•	Estratégia Regional 
de Lisboa AML 
2030

•	Plano de Ação  
ITI AML 2030

•	Plano Metropolitano 
de Adaptação 
às Alterações 
Climáticas  
(PMAAC-AML)

•	Estratégia para  
a Transição 
Alimentar  
na AML

•	 Ecossistema 
Metropolitano de 
Oportunidades  
de Financiamento

•	Controlo  
e auditoria 

•	Conflito  
de Interesses

•	Duplo 
financiamento

•	Estratégia 
e medidas 
antifraude

•	Avaliação  
de risco  
de fraude

•	Sistemas  
de informação  
e plataformas



59

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030

Destacamos nesta sistematização a relevância e centralidade da mobilização dos atores nacionais que 

elaboram e implementam as estratégias setoriais que enquadram e formatam os projetos dos atores do 

ecossistema metropolitano de atores:

  �� �Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar; 

  �� �Inclusão pela Cultura; 

  �� �Estratégia Nacional de Combate à Pobreza; 

  �� �Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas Sem Abrigo; 

  �� �Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas; 

  �� �Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável/Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável; 

  �� �Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025; 

  �� �Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não-Discriminação

  �� �Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa; 

  �� �Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas.

Esta listagem não é exaustiva, devendo ser revisitada sempre que os atores  identifiquem necessidades 

de informação em áreas setoriais ainda não mapeadas, salientando-se assim a natureza flexível deste 

plano de ação, que assenta a sua operacionalização numa visão “ator-cêntrica”.

Eixo 3 - Comunidade de Prática

As comunidade de prática são espaços de produção e construção de conhecimento, que se organizam 

através da constituição de um espaço físico e/ou virtual que suporta a interação entre os diferentes 

membros. Esta partilha contribui para a formação de uma identidade/alinhamento na ação em torno 

das matérias importantes, a cada momento. Promove, de modo informal o intercâmbio de ideias, in-

formação, documentos e instrumentos. Pode igualmente organizar um reportório partilhado de docu-

mentação técnica, manuais, minutas, orientações processuais e, ainda, de sinalização de boas práticas 

e benchmarking. 

A constituição da Comunidade de Prática dos Fundos Comunitários AML.2030 deverá constituir-se 

como um espaço de aprendizagem e melhoria na execução na execução dos fundos, com impacto no 

desempenho organizacional. 
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Para além deste espaço de partilha(s) será equacionada a dinamização de um programa de mentorias, 

com base em eventos trimestrais que envolvam os membros da comunidade. 

A elaboração de uma matriz de coerência entre as áreas que decorrem da aplicação do PRLisboa 

2030, do PRR e demais investimentos, com o programa de ação, deverá constituir o primeiro exercício 

de reflexão com a produção de resultados operacionais a desenvolver pela comunidade de prática.



ANEXOS

6
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ANEXOS

ANEXO A – Formulário do questionário aplicado aos municípios
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ANEXO B – Resultados do Questionário
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Anexo C – Apresentação de resultados em reunião AML/CCDR LVT com Grupo 
de Trabalho Metropolitano dos Fundos Comunitários 16/05/23



84

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030



85

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030



86

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030



87

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030



88

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030



89

ROTEIRO DE CACITAÇÃO PARA OS FUNDOS EUROPEUS LISBOA AML 2030


	_Hlk145709983
	_Hlk152776919
	_Hlk153259530
	_Hlk150437431

